
OITO ANOS

Suspensão foi determinada em condenação

Em sua decisão, a juí-
za Elza Yara Ribeiro Sa-
les Sansão determinou 
a suspensão dos direitos 
políticos do ex-prefeito de 
Tangará da Serra, Jaime 
Muraro, pelo prazo má-
ximo previsto em lei, ou 
seja, por oito anos. Além 
disso, Muraro juntamente 
com outros empresários, 
ex-secretários e servido-
res públicos terão que res-
sarcir de forma integral o 
dano causado ao erário, 
conforme a decisão, valor 
que será apurado na fase 
de liquidação de sentença. 

Sentença determina suspensão 
dos direitos políticos
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“O ressarcimento do dano 
deverá ser revertido em fa-
vor do município de Tan-
gará da Serra, conforme 
dispõe a Lei de improbi-
dade Administrativa”, cita 
a decisão da magistrada.

Foi declarada ainda, 
a nulidade dos procedi-
mentos licitatórios refe-
rentes ao palco da Praça 
dos Pioneiros, laboratório 
da Unemat, drenagem do 
Bosque Municipal, aquisi-
ção de peças, drenagem da 
Avenida Brasil e contrato 
de prestação da coleta de 
lixo, procedimentos ir-
regulares que foram rea-
lizados durante a gestão 
de Muraro.

Após 16 anos, Muraro é 
condenado por improbidade

VÁRIAS IRREGULARIDADES

O ex-prefeito de Tangará 
da Serra, Jaime Luiz Mu-
raro, foi condenado pela 
prática de improbidade 
administrativa devido a 
várias irregularidades co-
metidas durante seu man-
dato. Além do ex- Chefe 
do Executivo, também fo-
ram condenados empresá-
rios, servidores públicos e 
ex-secretários municipais 
que, segundo a condena-
ção, causaram vasto preju-
ízo ao erário público.

De acordo com a sen-
tença, proferida pela juí-
za Elza Yara Ribeiro Sales 
Sansão, durante auditoria 
realizada pelo Estado, fo-
ram apuradas irregulari-

Vantagens 
indevidas foram 
pagas a vereadores
 à época

O direcionamento 
na licitação 
viola a sua 
finalidade

Ex-prefeito de Tangará, Jaime Muraro foi condenado

dades em procedimentos 
licitatórios com superfa-
turamento de obras. “O di-
recionamento na licitação 
viola a sua finalidade, que 
é justamente possibilitar a 
igualdade de oportunida-
des em competição entre 
terceiros para contratar 
com a administração pú-
blica”,  cita um trecho da 
decisão, explicando que 
as licitações eram todas 
direcionadas para que de-
terminada empresa envol-
vida se sagrasse vencedo-
ra, tendo como conduta 
principal, criar obstáculos 
na disponibilização dos 
editais licitatórios, atos ile-
gais que foram praticados 

por servidores públicos 
que, na gestão de Muraro, 
comandavam todos os cer-
tames da prefeitura.

A condenação também 
aponta que servidores pú-
blicos foram utilizados na 
construção de obras parti-
culares, havendo à época a 
contratação de pessoal em 
número muito além do que 
o necessário, “autorizando 
aos gestores improbos des-
vio de recursos públicos a 
todo o vapor”, incorrendo 
a prática de improbidade 
administrativa.

A magistrada ainda con-
siderou que vantagens in-
devidas foram pagas a ve-
readores à época, custeada 
por empresa que era bene-
ficiada com recursos pro-
venientes dos cofres pú-
blicos municipais obtidos 
devido às licitações frau-
dulentas e superfaturadas 
com o ente público. “(...) 
tudo com o aval e irrestrita 
sapiência de Jaime Mura-
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ro tratando-se, em última 
análise, de verba pública 
municipal, de maneira que 
plenamente configura o 
dano ao erário”, enfatiza a 
juíza em sua decisão.

A reportagem do Diário 
da Serra tentou entrar em 

contato com Jaime Muraro 
para se pronunciar sobre a 
condenação, mas até o fe-
chamento dessa edição, o 
ex-prefeito encontrava-se, 
segundo familiares, fora da 
cidade e sem contato tele-
fônico.
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